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Processo Nº: 005/2022

PLL 23.102/2022

Proponente: VEREADOR ÁTILA ANDRADE – (PT)

Objeto: Projeto de Lei Legislativo - “Institui o Programa de Combate ao Machismo e a Violência Contra as Mulheres no Município de Sapucaia do Sul”.

RELATÓRIO


Versa o expediente sobre Projeto de Lei nº 084/2021 de autoria do Vereador Átila Andrade – PT o qual: “Institui o Programa de Combate ao Machismo e a Violência Contra as Mulheres no Município de Sapucaia do Sul”.

PARECER

Preliminarmente se faz importante verificar que, a autoadministração e a autolegislação, contemplam o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios, conforme o art. 30, inciso I:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Em nosso ordenamento Municipal, a Lei Orgânica do Município estebelece a questão abaixo disposta:

Art. 36. Compete à Câmara Municipal deliberar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias da competência do Município, especialmente sobre:

(...)
III - planos e programas municipais e setoriais de desenvolvimento;

Ao que ora se vislumbra o Projeto de Lei ora apresentado restou devidamente readequado, alinhando-se ao que preceitua o processo legislativo, vindo a possibilitar seu andamento sem vícios de inciativa ou eventual ilegalidade ou inconstitucionalidade para sua tramitação.

Diante disso, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação da Comissão de LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral: 

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

E também pela COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, aspectos atinentes a direitos das minorias, crianças e adolescentes, as questões de gênero, do idoso, dos homossexuais, segurança social e sistema penitenciário, defesa do consumidor e demais assuntos relacionados à problemática do homem trabalho, direitos humanos e direitos sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos, encaminho o expediente, opino pela viabilidade de tramitação.

Ressaltamos, como de costume, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA e DIREITOS HUMANOS), sendo assegurada a soberania do Plenário. 


À conclusão superior, e com aprovação, prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 25 de março de 2022




João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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